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Transição para a monarquia ou violência machista?
A recepção do crime da concubina do Levita (Jz 19)
Transition to monarchy or male-chauvinist violence?
The reception of the crime of the concubine 
of the Levite (Jg 19)
O problema não está em absoluto no texto hebraico. Encontra-se nos 
próprios comentaristas. O primeiro problema é criado por sua 
concepção moral do que é “possível” (isto é, bom) e o que é 
“impossível” (isto é, mau). Este “problema” é, então, o ponto 
de partida e o ponto de chegada/objetivo da interpretação 
e das emendas e rupturas que essa ajuda lhe formula.Mieke Bal
Resumo
Consciente de que a violência contra as mulheres é um fenômeno mundial 
que não reconhece limites culturais, sociais, raciais, geográficos ou religiosos, 
pergunto-me se a Bíblia, nascida e transmitida em um contexto claramente pa-
triarcal, pode dizer-nos algo sobre essa realidade de violência. Para responder a 
essa pergunta, comparo diferentes comentários exegéticos do texto bíblico que 
apresenta a violação, morte e esquartejamento da concubina do levita. Procuro 
mostrar como diferentes posicionamentos hermenêuticos (uns de estilo clássico 
e outros que levam em conta as teorias de gênero e a crítica feminista) podem 
ser notados tanto nos elementos do texto bíblico que eles privilegiam, como nas 
conclusões que tiram de suas respectivas análises.
Palavras-chave: Juízes. Crime da concubina. Feminismo. Violência de gênero.
Abstract
Conscious of the violence against women is a worldwide phenomenon that 
doesn’t recognize cultural, social, racial, geographical or religious limits, I won-
der if the Bible, born and transmitted in a clearly patriarchal context, can tell 
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us something about that reality of violence. To answer this question, I compare 
different exegetical commentaries to a same biblical text, the one that presents 
rape, death and dismemberment of the levite’s concubine, showing how differents hermeneutics – ones of classical cut, others that take into account theories of 
gender and feminist criticism –, are going to note in the elements that favors as 
much as in the consequences that get from their respective analysis.
Key-words: Judges. Levite’s concubine. Feminism. Gender violence.
A violência feminicida e a Bíblia
A violência contra as mulheres como um modo específico da vio-
lência de gênero é um fenômeno mundial que não reconhece limites 
culturais, sociais, raciais, geográficos ou religiosos. É tão alarmante, tanto por sua quantidade como por sua qualidade, que se fazem ne-
cessários todos os esforços possíveis para enfrentá-la. Não nos sur-preende, então, que um Organismo Internacional como a Organização 
das Nações Unidas ( ONU)  tenha aprovado, no dia 20 de dezembro de 1993, a Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres, que declara:
Para os fins da presente Declaração, a expressão “violência contra as mulheres” 
significa qualquer ato de violência baseado no gênero do qual resulte, ou possa 
resultar, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico para as mulheres, in-
cluindo as ameaças de tais atos, a coação ou a privação arbitrária de liberdade, 
que ocorra, quer na vida pública, quer na vida privada (ONU, 1993, art. 1º.).  
A diferença entre esse tipo de violência e outras formas de agres-
são e coação está em que a causa do risco ou vulnerabilidade nasce do 
exclusivo fato de ela ser mulher. Os exemplos multiplicam-se: abusos 
sexuais, aviltamentos emocionais ou psicológicos, restrições no eco-
nômico, imposições simbólicas de padrões estereotipados e agressões 
físicas, até chegar ao feminicídio. Além disso, as vítimas são mulheres 
de todas as idades, formação, condição social. Em muitos casos, a vio-
lência aparece justificada, incentivada ou sustentada religiosamente 
e as próprias vítimas desculpam e defendem seus agressores, talvez 
por haver internalizado sentimentos de inferioridade e culpabilidade. 
Reconhecendo o enorme peso cultural e ideológico que a Bíblia 
teve ao longo dos séculos, pergunto-me se esta pode dizer algo sobre a 
realidade da violência contra as mulheres. Não se pode esquecer que a 
Bíblia nasceu e se consolidou em um contexto patriarcal e androcêntrico 
que vê o varão como o verdadeiro ser humano, a partir do qual se deve 
ler e interpretar toda a realidade. Assim, se afirma sua ambivalência na 
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hora da construção dos gêneros, porque serviu tanto para promover 
processos de dignificação e libertação das mulheres, como para inter-
nalizar desvalorização e provocar submissão e opressão. E mais, tal 
contexto patriarcal marcou não só o momento de produção dos textos 
bíblicos, já que, em sua imensa maioria, os autores se posicionaram 
a partir dessa mentalidade, mas também os momentos de tradução e 
interpretação, ou melhor, da recepção dos mesmos. É que, ao longo dos 
séculos, foram os varões que tiveram o poder de determinar o que o autor quis dizer, de decidir qual a mensagem que se reconhece como 
“palavra de Deus” e, portanto, o que se assume como normativo. Isso 
fez que, em muitos casos, as recepções enviesadas do texto tenham sido 
sacralizadas, atribuídas a uma vontade divina que torna irremovíveis 
suas características culturais de gênero. Essas interpretações, elevadas 
ao nível de verdades absolutas, foram internalizadas não somente pelos 
varões, mas também pelas mulheres. Diante disso, biblistas feminis-
tas questionam tais posturas dogmáticas e hegemônicas, assumindo 
as relações críticas, multifocais e multivogais, de mulheres e homens 
com as Sagradas Escrituras. Daí que, em um diálogo interdisciplinar 
com as Ciências Humanas e Sociais, a hermenêutica bíblica feminista 
incorporou teorias de gênero para as suas análises literárias, o que se 
manifesta de modo especial na hermenêutica da suspeita. Este é um 
dos critérios básicos para a investigação em perspectiva feminista, qual-
quer que seja a disciplina. Uma hermenêutica da suspeita lembra que a 
história foi escrita pelos que detêm e representam o poder patriarcal. 
Por isso, indagamos a respeito das funções ideológicas que a Bíblia 
também pode desempenhar na obediência passiva e na submissão das 
mulheres. Posturas que podem levar inclusive ao feminicídio.
Lendo Juízes 19 a partir de distintos posicionamentos 
hermenêuticos
Para ilustrar distintos posicionamentos, quero concretizar o que 
já disse, fazendo uma leitura comparativa de diversas exegeses do 
mesmo relato bíblico, o de Juízes 19–21, que apresenta uma das nar-
rações bíblicas onde a violência exercida contra as mulheres chega à 
sua expressão máxima. Começo com as palavras de Phyllis Trible, em 
sua obra já clássica Textos de terror:
A traição, violação, tortura, assassinato e esquartejamento de uma mulher sem 
nome é uma história que desejamos esquecer, mas temos a obrigação de contar. 
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Ela descreve os horrores do poder, da brutalidade e do triunfalismo masculinos; 
da impotência, abuso e aniquilação feminina. Escutar esta história é habitar 
um mundo de terror indescritível, que recusa deixar-nos passar ao outro lado (TRIBLe, 1984, p. 65).  
Apesar da afirmação de Trible, essa história foi praticamente 
invisibilizada por uma recepção bíblica androcêntrica que a esque-
ceu, porque considerou importantes outros temas e outros textos, ou porque leu aquele relato destacando unilateralmente os personagens 
masculinos e suas ações. Foram as mulheres que usaram uma her-
menêutica feminista libertadora e buscaram visibilizar esta e outras 
tantas mulheres que na Bíblia e na História tinham sido esquecidas 
e silenciadas. Por isso, faço eco da proposta de Trible: “Nossa tarefa 
é fazer a viagem ao lado da concubina; ser sua companheira em um 
empreendimento literário e hermenêutico” (TRIBLe, 1984, p. 66). Ou, 
como disse Mercedes Navarro Puerto:
Enquanto chega a ressurreição final, empresto minha voz à mulher desta história 
como certeza comprometida dessa ressurreição e antecipação da mesma; com ela tento apresentar palavra e memória das vítimas anônimas desta longa história 
nossa, em especial das mulheres vítimas da violência sexual dos varões, de ontem 
e de hoje (NAVARRO PUERTO, 1995, p. 131-132. Grifos da autora).
Compartilhando essas propostas, vou confrontar distintas exege-
ses sobre Juízes 19–21, deixando claro que não pretendo fazer uma 
exegese nova, mas comparar várias delas a partir de uma ótica femi-
nista. Considero o relato da traição, entrega, violação massiva, morte/
assassinato e esquartejamento da concubina do levita (cap. 19), como 
também das consequências desses atos, isto é, a guerra fratricida (cap. 
20) e a decisão de reconstruir a tribo de Benjamim com novas violên-
cias, particularmente das mulheres (cap. 21). Destaco, então, diversos 
aspectos que ressaltam distintas/os biblistas, detendo-me em detalhes 
que manifestam seus posicionamentos hermenêuticos.   
Comentários que invisibilizam a violência 
contra as mulheres
Consciente de que a realidade da invisibilidade/invisibilização das mulheres foi manifestada especialmente pela teologia feminista, 
começo comentando que vejo uma dificuldade em alguns/as exege-
tas, geralmente varões, de perceber a violência contra as mulheres, 
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mantendo-a invisibilizada. Fundamento essa afirmação em alguns es-
tudos que tratam a violência na Bíblia sem referir-se especificamente 
àquela violência. 
Começo com o texto de Armando Levoratti, ¿La Biblia justifica la 
violencia? Una lectura clave de Josué y los Jueces (LEVORATTI, 2011), no qual o autor trabalha o tema das guerras, tentando encontrar resposta 
para a presença permanente de guerras ao longo do Antigo Testamento. 
Pergunto-me, então, se outras violências que não se entendem como 
próprias da guerra ou que são consequências da mesma não alcançam 
a qualidade da “violência”, indicada no título do livro, já que Levoratti 
não as menciona. Refiro-me, concretamente, às violências que exercem 
os pais contra suas filhas (11,29-40; 19,23-24), ou de um homem con-
tra sua mulher (19,25.29-30), ou de um grupo de homens contra uma 
mulher sozinha (19,25), ou contra um grupo de mulheres (21,19-23). 
São tantos e tão cruéis esses casos em Juízes, que nos perguntamos se 
o autor não os explicita simplesmente porque são violências exerci-
das contra mulheres. Sim, porque se torna difícil entender que nunca 
tenha sido citado o relato do crime da concubina do levita em todo o 
livro de Levoratti, cujo título traz a pergunta acerca da violência em 
Juízes, sendo essa uma passagem considerada como a expressão mais 
exacerbada e brutal da violência em todo o AT. 
Outro exemplo é o artigo de José Luis Sicre La violencia en el 
Antiguo Testamento (SICRE, 2002). Segundo o autor, o título “sugere 
uma problemática muito concreta: Saber se a fé em Deus, a partir da 
visão do AT, fomenta uma atitude violenta ou, ao contrário, condena 
a violência como algo inaceitável” (IDEM, p. 137). Podemos estar de 
acordo com Sicre em afirmações como esta: 
Nenhuma outra atividade ou experiência humana é mencionada com tanta 
frequência, nem no mundo do trabalho e da economia, nem da família ou da 
sexualidade, nem da natureza ou da ciência. Para os autores bíblicos, parece 
que se tratava da experiência mais impressionante e angustiante […] mais de 
600 passagens “dizem expressamente que os povos, os reis ou os indivíduos 
particulares, atacam a outros, que os aniquilam ou os matam” (IDEM, p. 143). 
Ainda assim, entendo a perspectiva de Sicre como patriarcal, em 
relação ao nosso tema. Afirmo isto porque: 1º.) Penso que o autor reforça 
a invisibilização produzida pelos autores bíblicos quanto à violência exer-
cida contra as mulheres, pois só as nomeia rapidamente, sem dedicar-lhes 
nenhum comentário em particular: para mostrar a crueldade da guerra 
cita 2Reis 15,16, onde se diz que entre os castigos à cidade submetida: 
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“Manaém […] rasgou o ventre das mulheres grávidas”; outra menção 
aparece quando apresenta exemplos de violência social “a violação de 
Tamar por seu irmão Amnon (2Sm 13)”. 2º.) É significativo observar 
que, “apesar da sobriedade das batalhas, encontramos às vezes uma 
exposição detalhada de episódios especialmente violentos”. Dois “casos 
especialmente chamativos” são apresentados: os assassinatos de Sísara 
por Jael e o de Holofernes por Judite (p. 143), escolhendo como únicos 
exemplos dois em que as pessoas que matam são mulheres, quando os 
assassinatos cometidos por homens são muito mais frequentes. Além 
disso, apresenta-os sem nenhum comentário, algo que autoras/es femi-
nistas distinguem quando tratam da violência exercida contra as mulhe-
res e as que elas exercem, sobretudo, quando se referem às mulheres do 
livro de Juízes. 3º.) Quando fala da “violência religiosa” (p. 145-146), não 
cita as consequências que esta causou na vida das mulheres, como sua 
marginalização nas instituições religiosas de Israel (Cf. RIBA, 2015), e, 
especificamente em relação a Juízes, também não menciona ações vio-
lentas contra as mulheres relacionadas com atividades cultuais, como 
o sacrifício da filha de Jefté (cap. 11) e o “ante sacrifício” da concubina 
do levita (cap. 19). 4º.) Sicre refere-se ao nosso texto quando fala “da 
violência inter-humana”. Diz: “Chama a atenção a narrativa da guerra 
de todas as tribos contra a de Benjamin por causa do crime de Gabaá” 
(Jz 19–21). E comenta: “Afinal, quando a tribo de Benjamin é castigada, 
não ha motivos para celebrar a vitoria, mas para chorar porque desa-
pareceu uma tribo de Israel” (p. 150). Vejo aqui outra invisibilização da 
violência contra as mulheres, pois, escolhendo justamente esse texto 
como exemplo, o autor não explicita o que provocou aquela guerra: a 
violação, o assassinato e o esquartejamento da concubina, silenciando 
também a vontade de entregar a filha do hospedeiro; as mentiras e a 
manipulação do levita para incitar a guerra, ocultando suas próprias 
responsabilidades no conflito, e a solução para a quase desaparição de 
uma das tribos por causa da guerra, através do sequestro e entrega de 
400 jovens virgens de Jabes de Galaad e das 200 de Silo. 
Recepções em contraponto
Nos comentários exegéticos que tomam em conta as mulheres, 
são evidentes os posicionamentos hermenêuticos, algumas vezes até 
opostos, se os comparo a modo de um “contraponto”. É o que tentarei 
demonstrar, tendo observado distintos elementos.
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2.2.1 Os títulos
Os contrastes entre os títulos dos comentários que invisibilizam 
as personagens femininas e seus sofrimentos chamam a atenção. De 
um modo geral, focalizam somente os varões, seus interesses, palavras, 
ações, sobretudo, aquelas identificadas com “o masculino”, como a guerra, e aquelas em que as mulheres são nomeadas, ainda que silen-
ciosas e silenciadas pelo próprio relator. Uma perspectiva que pode-
ríamos identificar como androcêntrica patriarcal e, a outra, feminista. Concretamente: em sua tradução da Bíblia, Luis Alonso Schökel coloca 
como título do capítulo 19: “O crime de Gabaá” e na explicação ao pé 
da página coloca: “Guerra civil”, ratificado pelos títulos que acrescenta 
no capítulo 20: “A guerra” e, no 21: “A paz” (SCHÖKEL, 1996). Outros 
autores intitulam: “Os ‘dias de Gabaá’ (19,1-30)” (AUzOU, 1968, p. 317); 
“O crime de Gabaá e a guerra contra Benjamim” (ARNAL DICH, 1968, 
p. 85); “A guerra intertribal” (MC KENzIE, 1972, p. 218); “A guerra no 
período dos Juízes” (MAyeS, 1974, p. 73). Por outra parte, a partir 
de uma perspectiva feminista ou, pelo menos, aberta à problemática 
de gênero, encontramos estes títulos: “Uma mulher sem nome. A ex-
travagância da violência” (TRIBLe, 1984, p. 65); “Mulher, violação e 
violência” (NAVARRO PUERTO, 1995, p. 125), “O corpo das mulheres 
e a vitimização como lugar no sacrifício” (IDEM, 1996, 156); “O sacri-
fício do corpo feminino na Bíblia hebraica: Juízes 11 (a filha de Jefté) 
e 19 (a mulher do Levita)” (IDEM, 2005); “Assassinato machista (Jz 
19)” (IDEM, 2013, 77); “Autor de um crime” (KAMUF, 1993, p. 187); “A 
Virgindade desperdiçada” (BAL, 1988, p. 69); “Um corpo de escritura” 
(IDEM, 1993, p. 208); “Violações de mulheres, guerras de homens” (KEEFE, 1993, p. 79); “Violada pela escritura” (EXUM, 1993, p. 170); “A 
mulher sem nome. Justiça, feministas a mulher indocumentada” (MA-
CHADO, 2002, p. 171); “O corpo esquartejado” (Jz 19–21) (PRESSLER, 
2002, p. 238); “Capítulos 19 a 21: A apoteose da violência de gênero” 
(GARCíA BACHMANN). Algumas autoras cruzaram essas temáticas com 
uma hermenêutica contextual. Koala Jones-Warsau ligou com a proble-
mática do racismo e intitulou “Para uma hermenêutica womanista…” 
(1993, p. 176). Por sua vez, em “A mulher anônima: justiça, feministas 
e a mulher indocumentada”, Daisy Machado apresenta a mulher sem nome de Juízes 19 como paradigma das mulheres indocumentadas e 
estrangeiras, situação na qual se encontram muitas latino-americanas 
nos Estados Unidos (2002, 161). Maricel Mena López, referindo-se 
ao conflito armado na Colômbia, fala de “Violência sexual e migração 
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forçada à luz do livro dos Juízes” (2009, 54) e “Crime de honra, guer-
ra e religião. Memória de mulheres violadas na Bíblia Hebraica e na 
atualidade” (IDEM, 2012, p. 47). E, cruzando com uma “Pastoral do 
Migrante”, Nancy Cardoso propõe: “Não passes a noite na praça” (Jz 
19) (2009, p. 77). Por último, e para recordar que o feminismo não é 
exclusivamente “coisa de mulheres”, é sugestivo como alguns varões 
intitulam seus trabalhos: “O sacrifício do levita. Guerra por mulheres” 
(PIKAzA, 2005, p. 42); “Desintegração social de Israel” (10-21) (SÁN-
CHEz, 2005, p. 659); “Violência contra a mulher no Antigo Testamento” 
(PASTOR, 2004, 95); “E violaram também sua memória” (RIzzANTE y 
GALLAzzI, 2002, p. 17).
2.2.2 Temas priorizados e modos de abordá-los
Por falta de espaço, refiro-me somente a um dos temas que pa-
tenteiam esses posicionamentos hermenêuticos “em contraponto”: o 
da hospitalidade. Afirma Sicre: A lei da hospitalidade é uma necessidade da vida no deserto que se converte em 
virtude. O homem que percorre estepes intermináveis sem una gota de água, 
nem povoados onde comprar provisões está exposto à morte por sede ou inani-
ção. Quando chega a um acampamento de pastores não é um intruso, nem um 
inimigo. É um hóspede digno de atenção e respeito que pode gozar da hospita-
lidade durante três dias; quando vai embora, ainda se lhe deve proteção durante 
outros três dias (uns 150 K). Esta lei da hospitalidade a encontramos no Antigo 
Testamento: Abraão acolhe aos três homens que passam junto à sua tenda, em 
Mambré (Gn 18,1-8); Labão recebe com honra o servo de Abraão (Gn 24,28-32); 
Ló introduz anjos em sua casa (Gn 19,1-8). A norma segue vigente em tempos 
posteriores, como demonstra o relato de Jz 19,16-24. Era tão importante, que 
Ló e o ancião de Gabaá estão dispostos a sacrificar a honra de suas filhas pelos 
hóspedes (SICRE, 1992, p. 116).Se essa lei era uma das mais sagradas da antiguidade, não nos 
deve estranhar que seja um tema central em quase todas as análises 
exegéticas sobre Juízes 19. Assim, por exemplo, a hospitalidade é um 
conceito que aparece mais de uma vez no comentário de Schökel: 
Motivo constante é o da hospitalidade, sagrada para os antigos. Hospitalidade 
cordial em casa do sogro, não esperada dos jebuseus e negada pelos de Loma; de 
novo, hospitalidade generosa na casa do forasteiro e o delito contra o hóspede 
[…]  O paralelismo com o começo do capítulo prepara de perto a tragédia. ‘Acolher 
em casa, comer e beber, recobrar forças ou sentir-se bem, fazer bem ao coração, 
escutá-lo como eco que atualiza o começo: outra vez, o gozo da hospitalidade 
se encontra também em território desconhecido, em uma acolhida como a do 
sogro. Simultaneamente, joga-se em cima a tragédia […] O ancião é um forasteiro 
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que hospeda a outro forasteiro. Nada pode contra a população local que rodeia 
a casa ameaçando; antes que sacrificar a seu hóspede, prefere sacrificar sua filha 
donzela (SCHÖKEL, 1996, p. 512-513. Grifos da autora). 
Também Auzou, Arnal Dich, McKenzie, falam da hospitalidade. 
Porém, como no comentário de Schökel, pareceria que ao ancião hos-
pedeiro e ao levita não restava outra possibilidade senão a postura que 
assumiram. Assim nos diz Auzou: 
O ancião insiste nos direitos de hospitalidade, exatamente como em Gn 19,6-8. 
E para salvaguardar esses direitos, se vê obrigado, – como havia querido fazer 
Ló – a entregar sua mulher e a do seu hóspede aos apetites furiosos daqueles 
miseráveis. Mas, somente a belemita é sacrificada. Nosso coração se comove diante 
das cenas daquela horrível noite (AUzOU, 1968, p. 318. Grifos da autora). 
Ressaltei com grifos algumas expressões dos comentaristas, para 
destacar suas perspectivas que me levam a lhes fazer algumas pergun-
tas: podemos alegrar-nos porque somente uma das mulheres foi entre-
gue, violada, torturada, assassinada, esquartejada? ... Qual das cenas 
comove o coração? A dos atropelos e violências cometidos durante toda a noite contra a concubina, enquanto os homens se autoprotegiam na 
casa; a da proposta do ancião de oferecer sua própria filha virgem, para 
não violar o sagrado princípio da hospitalidade; a dos varões para com 
outros varões; a do levita entregando sua concubina para proteger-se, 
assim como seus gestos e atitudes posteriores, até chegar a esquartejá-
-la? É certo que o ancião sinta-se de tal maneira “pressionado” que 
“nada pode fazer” senão oferecer sua filha? 
As e os biblistas feministas desmascaram essa perspectiva an-
drocêntrica. Por exemplo: Navarro Puerto denuncia a hipocrisia de 
uma hospitalidade orientada exclusivamente aos varões e da qual as 
mulheres ficam excluídas. Ela mostra como essa hospitalidade exigirá 
o sacrifício das mulheres para assegurar a integridade dos varões:A descrição do corpo da mulher caído na porta da casa, e suas mãos no umbral, 
fazem dele uma palavra trágica, em linguagem não verbal, para que o leitor veja e 
interprete […] Seu corpo é uma acusação tão viva como muda, ao marido, ao pai, 
ao ancião cuja hospitalidade mostra seu sexismo, a todo esse mundo de homens 
para os quais um corpo de mulher é uma chamada ao desejo sexual e não a ex-
terioridade que mostra a pessoa que é. Suas mãos, que buscam alcançar a casa, 
são a denuncia do fingido sistema defensivo da casa, mundo privado de mulheres, ambicionado refugio e proteção das mulheres, no qual os homens são os donos 
e no qual somente eles, defendendo-se mutuamente, encontram proteção. Todas 
as mulheres estão ameaçadas: as filhas donzelas e as casadas. Se estiverem no 
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exterior, porque podem ser atacadas. Se estiverem no interior, porque poder ser 
retiradas. O corpo das mulheres é a metáfora mais clara da vulnerabilidade e 
impossibilidade de defender-se. E tem mais. Elas aparecem como escudo humano 
para os homens. Lembre-se de que esta não é a única vez que se relata um caso assim na Bíblia (NAVARRO PUERTO 1996, 159-160. Grifos da autora). 
Para terminar este ponto, retomo as palavras de Pastor, quando 
afirma: “A lei da hospitalidade está por cima da dignidade e direitos 
da(s) mulher(es), e a violação feminina parece ser menos perversa que 
a masculina” (PASTOR 2004, 102).
2.2.3 Focalização dos personagens e as funções dos mesmos
Começo com Schökel, que apresenta “a confederação de tribos 
como protagonista destes capítulos…” (SCHÖKELE 1996, 511), e se 
fixa no pai da concubina, no levita, no forasteiro hospitaleiro e nos 
habitantes de Gabaá. Somente de passagem menciona as mulheres 
para explicar o que supunha o concubinato na legislação vigente e para 
assinalar como são oferecidas aos violadores “como comida jogada às 
feras, para aplacá-las” (IDEM, 513). Sobre as tribos, comenta: “O espí-
rito de solidariedade vincula as tribos: o delito cometido em uma tribo 
afeta a todas; o castigo é um ato coletivo, mas também o desejo de que 
não se despreze a união com a destruição de uma tribo” (IDEM, 511). 
Pergunto-me: a quem alcança o espírito de solidariedade? As mulheres, 
pelo simples fato de serem mulheres, não têm direito a serem incluídas? 
No entanto, biblistas feministas fixam sua atenção na concubina 
como protagonista central da narrativa, apesar do anonimato e do 
silêncio usados para invisibilizá-la. Rizzante y Gallazzi destacam que 
“em todas as páginas a protagonista é a mulher” (2002, p. 18). Também 
Navarro Puerto esclarece que deseja enfocar a mulher:
Esta história pode ser lida a partir de diversos ângulos. Os comentaristas cos-
tumam fazê-lo a partir do conflito intertribal que o crime desencadeia, sem 
prestar atenção no crime mesmo. Ou comentam os três atos a partir da violação 
do princípio da hospitalidade. Quer dizer, costumam ler em chaves masculinas. 
Realizarei minha leitura a partir da vítima, daquela que não tem voz, da que é 
violada e maltratada até a morte. Vou fazer minha leitura a partir da concubina 
do levita (NAVARRO PUERTO, 1995, p. 125). 
Quanto ao levita como personagem, destaca justamente o que su-
põe “o estatuto do levita, no qual o narrador coloca este protagonista”, 
já que “com isto oferece uma chave de leitura importante para a inter-
pretação da história. A morte da mulher está marcada pelo sacrifício do 
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sacerdote” (IDEM, 1996, p. 158. Grifos da autora). Por isso, apresenta 
a paródia “sacrificial” que ele realiza, mostrando também a crueldade 
e a inutilidade desse sacrifício: 
Diferentemente de outras histórias, esta não informa ao leitor sobre nomes 
próprios. O levita anônimo é isso, um levita, mais que um personagem definido. 
Está à mercê da sua própria função, que se volta contra ele e os da sua tribo. 
Seu corpo permanece incontaminado graças à violação e assassinato de sua con-
cubina. Porém, depois de esquartejar seu corpo, em uma vã tentativa de apagar 
as marcas, fica marcado em sua função sacerdotal com a marca do sangue e do 
sacrifício humano que invalida qualquer outro rito. O corpo morto da mulher 
é uma denuncia da insuficiência dos sacrifícios, assim como da sua crueldade, 
já que não evita o derramamento de sangue, mas o instiga (IDEM, p. 160-161). 
No último de seus estudos sobre Juízes 19, o mais extenso de to-
dos, Navarro analisa detidamente os outros personagens do texto: o pai 
dela e sogro do levita (IDEM 2013, p. 90-94); o ancião forasteiro que 
os acolhe (IDEM, p. 98-104); “o grupo de homens agressivos” (IDEM, p. 
102-105); os homens que compõem a assembleia de Israel, guerreiros 
que quase exterminam a tribo de Benjamim (IDEM, p. 128) e que salvam 
essa situação com “ventres para uma tribo: mulheres presenteadas e 
mulheres raptadas” (IDEM, p. 131-135); e até o próprio YHWH, como 
personagem presente e ausente (IDEM, p. 111; 142-149; 153-161) 
marcando, além disso, “a ausência de mulheres” (IDEM, p. 94).
2.2.4 As traduções
Sabe-se que essa não é uma questão menos importante para ana-
lisar os posicionamentos hermenêuticos, pois, Juízes 19 não é uma 
exceção e as/os comentaristas a adotam muitas vezes. De fato, são 
várias as expressões problemáticas no texto original e as escolhas na 
tradução podem mudar o sentido da história.
Por razões de espaço, só me detenho em uma frase que o narrador 
usa no começo do seu relato. Ela expressa os motivos que levaram a 
mulher a deixar o levita e voltar para a casa do seu pai. A frase wattiznê 
ālāywpîlagšô foi traduzida de duas maneiras diferentes: “A concubina 
foi infiel para com ele” e “ela se aborreceu com ele”.
Schökel traduz “Ela lhe foi infiel…” (Jz 19,2), aclarando ao pé de 
página: “Assim lê o texto hebraico e teria sido causa de repúdio se a le-
gislação estrita estivesse então em vigor. Outras traduções, começando 
das mais antigas, somente de um enfado transitório”. Não esclarece 
por que escolhe essa tradução, mas acrescenta um comentário muito 
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significativo: “Mas, não é fora de propósito recordar Oseias, que fala 
também de infidelidade e de ‘falar ao coração’ (a mesma fórmula que 
no v. 3)”. E termina com esta observação: “Tal como se lê no texto, a 
iniciativa do marido é um ato de perdão em busca da reconciliação” 
(SCHÖKEL, 1996, p. 512. Grifos da autora), o que pressuporia uma in-
fidelidade por parte da sua concubina. Ao vincular intertextualmente 
com aquele profeta, sugere um adultério, falta forçosamente feminina 
na mentalidade patriarcal, um pecado grave que adquire um peso ainda maior em Oseias, porque o utiliza para falar da idolatria e do 
perdão amoroso e gratuito de Iahweh, o esposo enganado, que conti-
nua amando a Israel, a esposa que se prostituiu mais de uma vez, indo 
atrás de seus amantes, os ídolos cananeus, a quem perdoa e resgata 
dessa situação de prostituição (Os 1–3). Isto é o que insinua Schökel 
ao dizer que “a iniciativa do marido é um ato de perdão em busca da 
reconciliação”. Não poderia interpretar assim, se tivesse optado pela 
outra tradução de que a mulher foi embora, não por infidelidade, mas 
por estar zangada por atitudes ou gestos cometidos pelo próprio levita.
Mercedes Navarro, citando Pamela Reis (NAVARRO 2013, p. 87-
88; REIS, 2006), afirma que se a concubina tivesse se prostituído, seu 
pai não a receberia em sua casa e, também, que o marido não teria ido 
buscá-la para convencê-la a voltar com ele.
A dificuldade de aceitar a possibilidade do que está escrito (o ke-
tiv) levou os massoretas, muito tempo depois, a colocar nas margens 
do que está escrito, “deve-se ler: ‘para fazê-la voltar’ (devolvê-la)”, 
deixando assim patente, ante os olhos das estudiosas atuais, que a 
ideologia sexista da interpretação é maior que a do redator e do nar-
rador. Podemos aceitar o escrito, olhando o outro dado do texto? É o 
que faz Pamela Reis, quando revisa a frase “prostitui-se contra ele”, 
entendendo a preposição (‘al + sufixo 3ª., masculino singular) não como 
“contra”, mas “por causa de”. Assim, a situação fica bastante clara: a 
concubina foi embora da casa do seu marido porque “prostituiu-se por 
causa dele”, ou porque ele a prostituiu. Desse modo, compreende-se a 
iniciativa dela de ir embora, a acolhida do pai sem nenhum problema, 
a ida do marido para pedir que ela voltasse (enfim, para que ela o 
perdoasse). Além disso, não podemos esquecer que se por parte dela 
seu matrimônio é patrilocal, ela tem o direito de voltar para a casa do 
seu pai (NAVARRO, 2013, p. 88). 
Por sua vez, essa proposta de Reis, assumida por Navarro Puer-
to, explicaria melhor os gestos posteriores do levita, mostrando esse 
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homem que, supostamente ia “falar-lhe ao coração”, não se mostrou 
empático com ela desde que entrou na casa do sogro: começou a ban-
quetear-se com ele sem levá-la em conta, até o extremo de entregá-la 
à horda de violadores para salvar sua própria pele e sua indiferença, 
quando a encontra moribunda com a mão no umbral (Jz 19,27-28). Para culminar, seu posterior esquartejamento em doze pedaços, para mandar 
como mensagem macabra às doze tribos, incitando à guerra fratricida.
2.2.5 As consequências do crime da mulher
A partir de uma perspectiva patriarcal e seguindo o próprio re-
dator, essas consequências concentram-se na guerra intertribal e no 
começo da monarquia como única alternativa à violência generalizada. 
Diz Auzou: “A segunda história que foi acrescentada à coleção de re-
latos de Juízes (caps. 19–21), está enquadrada exatamente dentro de 
uma reflexão que orienta sua interpretação segundo o redator final: 
não havia rei e, portanto, havia anarquia (19,1: 21,5)” (AUzOU 1968, 
p. 317). Mc Kenzie comenta: “os redatores queriam tornar patente o 
contraste entre a desordem em Israel pré-monárquico e a ordem que 
impôs a monarquia” (MC KENzIE, 1972, p. 219). Porém, mesmo quando 
as biblistas feministas reconhecem a intenção do redator de justificar 
a monarquia, não deixam de explicitar que esta interpretação “dos 
comentaristas” supõe “cumplicidade com o narrador e inclusive com 
o levita” (NAVARRO PUERTO, 2005, p. 9). Rizzante y Gallazzi ressaltam 
a hipocrisia do sistema na hora do castigo, hipocrisia que não duvida 
em usar os textos sagrados provocando um distanciamento do sentido 
original. Afirmam:
O levita que entregou a mulher aos bandidos não sofre represália; ele está 
acima de qualquer castigo, porém os que tiraram a propriedade do levita são 
exterminados por ordem divina, transmitida pelos sacerdotes sadoquitas, únicos 
controladores da Arca da Aliança […] A vingança truculenta, que para uma mu-
lher violada exige a violação legal de 600 mulheres e o extermínio de inúmeras 
outras, transforma a inevitável guerra santa terrível, porém justa, para quem a 
abonou com o sagrado. Por que foi legitimada por Deus pelos anciãos da comu-
nidade? Porque “jamais aconteceu ou foi visto algo semelhante, desde que os filhos 
de Israel subiram do Egito, até o dia de hoje” (Jz 19,30). A memória abrevia-se, 
fica esclerosada, se perde: a guerra santa de Iahweh contra o Faraó, para que 
um povo escravizado pudesse ter liberdade e terra é equiparada à vingança da 
honra ofendida de um levita, não porque sua mulher tenha sido violada (afinal, 
foi ele que a entregou), mas porque a mataram, a tiraram dele, já não podia mais ser o dono/’adon dela (2002, p. 24. Grifos dos autores). 
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No contexto da guerra, são as mulheres que sofrem violência exa-
cerbada, quando entregam aos varões da tribo de Benjamim um grande 
número de mulheres que são usadas para as necessidades deles (Jz 
21,6-23). Nesse sentido, Rizzante e Gallazzi comentam: 
Aqui a intervenção do escriba chega ao máximo do absurdo. É a comunidade 
reunida que resolve entregar duzentas jovens, totalmente inocentes, da mesma 
tribo do levita para o rapto, à violência e à violação legalizada. E, justamente, no 
dia da festa de Iahweh: festa da celebração memórica das façanhas de um Deus 
que sempre esteve ao lado do oprimido, da mulher, do escravo. Desta vez, apesar 
dos protestos dos pais e irmãos, não haverá outra guerra, outra assembleia santa 
de vingança sagrada. Todos serão incentivados a aceitar o fato consumado: afinal, 
nenhum deles é levita e suas jovens valem muito pouco (IDEM, p. 25). 
Por sua vez, a monarquia não é uma solução para a violência. Ao 
contrário, ela torna-se outra fonte geradora de injustiças e violên-
cias, exercidas mais de uma vez sobre as mulheres. Por isso, Navarro 
Puerto comenta:
A resposta do autor do livro dos Juízes, que emerge na voz do narrador: por 
aqueles dias não havia rei em Israel (Jz 21,25; cf. 17,6), servindo-se do cume da 
violência para dar uma base à monarquia. Em Israel necessita-se de uma ordem, 
um controle, que só um rei pode propor. A história posterior mostrará que no 
que se refere à violência contra as mulheres e à vinculação sexo violência, as 
coisas não mudaram muito (1995, p. 124, grifos da autora).
Basta que recordemos algumas histórias da época monárquica: 
entre outras, quando Betsabeia é tomada como objeto de prazer por 
Davi (2Sm 11); a violação de Tamar pelo seu próprio irmão (2Sm 13); 
a utilização de uma jovem, Abisag, para dar calor ao rei na sua velhice 
(1Rs 1,1-4). 
A propósito de tudo isso, soam como muito acertadas e fortes as 
palavras de Xavier Pikaza:
…este baile das jovens no outono apresenta-se como tempo de guerra nupcial, de 
rapto abençoado pelo próprio Deus. A mulher nasce e educa-se para ser roubada 
na festa de Iahweh, que se interpreta como guerra. Ano após ano, as jovens de 
Silo saem e dançam no campo, entre as vinhas, com gestos que expressam o gozo 
pela vida. Porém, os varões guerreiros pensam que elas dançam precisamente 
para serem vistas e raptadas. Não lhes perguntam se querem, não lhes pedem 
permissão. Pensam que a ‘lei’ violenta da guerra pode impor-se sobre o gozo vital 
das mulheres dançantes. Por isso, fazem guerra ‘fácil’ contra elas, as roubam. 
Os próprios pais ou irmãos ‘cuidadores’ delas devem consentir a violência: são 
também cúmplices desta guerra/festa de Iahweh, dirigida contra as mulheres às 
quais se dirá que é uma honra e glória serem raptadas e abusadas sexualmente, 
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para que perdure a memória dos varões guerreiros (violadores, ladrões) em 
todo o mundo. A violência religiosa começa precisamente aqui, no destino da 
mulher que educam e preparam para serem roubadas (PIKAzA, 2005, p. 46. 
Aspas e grifos da autora).
Considerações finais
Finalmente, é isto o que eu queria mostrar: que toda hermenêutica 
supõe um posicionamento, um lugar a partir de onde se vê a realidade 
a ser interpretada. Ao situar-nos de distinta maneira, olhando com ótica 
diferente os métodos de análise, as hipóteses de trabalho, as perguntas 
que fazemos ao texto, as descobertas e relações que estabelecemos 
dentro do próprio texto e com outros – intra ou extrabíblicos –, o 
reconhecimento de sua normatividade e as consequências éticas que 
tiramos são diferentes e, às vezes, podem chegar a ser opostas.
Por sua vez, quis assinalar que os posicionamentos hermenêuticos 
levam também a compromissos éticos e políticos diversos. O que vejo 
é que, escudando-se habitualmente em uma asséptica objetividade 
acadêmica e a partir de uma perspectiva androcêntrica/patriarcal, 
analisam-se tanto os textos como os fatos, às vezes criticando, mas 
deixando tudo como está. Nas palavras de Mercedes Navarro Puerto: 
“Numerosos relatos, como a maioria do livro dos Juízes, foram sistema-
ticamente silenciados. Outros, no entanto, continuam sendo narrados 
acriticamente, assumindo a visão vista patriarcal em que nasceram e 
foram transmitidos, reforçando as estruturas do patriarcado” (NAVAR-
RO, 2006, p. 10). O feminismo, ao contrário, tenta introduzir novos 
paradigmas que buscam não só a crítica e a denúncia, mas também 
propostas alternativas. Como diz Rafael Aguirre: “Uma hermenêutica 
feminista não é uma tarefa teórica – para conhecer melhor a história 
real das mulheres – ela é essencialmente prática, porque está movida 
pela busca de libertação no presente” (AGUIRRE, 1987, p. 166). Por 
isso, a desconstrução e a reconstrução, a crítica e a resistência, são as 
duas caras dos esforços feministas, dois momentos necessários que 
não se podem excluir, mas que se complementam e que também têm 
que estar explicitados na hora de propor uma hermenêutica feminista 
dos textos sagrados. Esses dois momentos que exigem e permitem a 
autocrítica, nos possibilitarão desarmar posicionamentos hermenêuticos 
com pretensões totalizadoras, tão habituais em âmbitos religiosos e, 
portanto, frequentes na hora de ler um texto sagrado como é a Bíblia. 
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